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Orçamento de 2016 - Mandato para o Trílogo 

2015/2074(BUD) 

Proposta de resolução 

N.º 12 

 

Proposta de resolução Alteração 

12. Recorda que a escassez de pagamentos, 

em grande parte devida a limites máximos 

de pagamentos insuficientes e à 

suborçamentação, atingiu máximos sem 

precedentes em 2014 e permanece muito 

acentuada em 2015; receia que este facto 

continue a comprometer a boa execução 

dos novos programas do QFP 2014-2020 e 

a penalizar os beneficiários, em especial as 

autoridades locais, regionais e nacionais, 

que atualmente se deparam com restrições 

no plano económico e social; sublinha a 

sua apreensão, apesar de apoiar a gestão 

ativa dos pagamentos pela Comissão, ante 

o adiamento de convites à apresentação de 

propostas, a redução de pré-financiamentos 

e os atrasos de pagamentos, que poderão 

revelar-se prejudiciais à consecução dos 

objetivos da coesão económica, social e 

territorial; reitera a sua preocupação com 

os cortes ad hoc nos pagamentos 

introduzidos pelo Conselho na sua leitura 

dos orçamentos anuais, incluindo os 

programas para a competitividade e para o 

crescimento e o emprego ao abrigo da 

Subcategoria 1a; 

12. Recorda que a escassez de pagamentos, 

em grande parte devida a limites máximos 

de pagamentos insuficientes e à 

suborçamentação, atingiu máximos sem 

precedentes em 2014 e permanece muito 

acentuada em 2015; receia que este facto 

continue a comprometer a boa execução 

dos novos programas do QFP 2014-2020 e 

a penalizar os beneficiários, em especial as 

autoridades locais, regionais e nacionais, 

que atualmente se deparam com restrições 

no plano económico e social; sublinha a 

sua apreensão, apesar de apoiar a gestão 

ativa dos pagamentos pela Comissão, ante 

o adiamento de convites à apresentação de 

propostas, a redução de pré-financiamentos 

e os atrasos de pagamentos, que poderão 

revelar-se prejudiciais à consecução dos 

objetivos da coesão económica, social e 

territorial; reitera a sua preocupação com 

os cortes ad hoc nos pagamentos 

introduzidos pelo Conselho na sua leitura 

dos orçamentos anuais, incluindo os 

programas para a competitividade e para o 

crescimento e o emprego ao abrigo da 

Subcategoria 1a; insta a Comissão a 

preparar um relatório sobre o impacto nos 

beneficiários que sofreram atrasos nos 

pagamentos da União em 2013-2015 e 

sobre o impacto na execução dos 

programas, o mais tardar, até 31 de março 

de 2016; 
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